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PARTE C

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Brigada Territorial n.o 3

Despacho n.o 16 727/2006

Ao abrigo do disposto nos artigos 35.o a 41.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, e do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8
de Junho, nos termos dos n.os 11 e 11.3 do despacho n.o 99/2005
do tenente-general comandante-geral, de 20 de Dezembro de 2005,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 5, com o n.o 309/2006,
de 6 de Janeiro de 2006, subdelego no comandante do Grupo Ter-
ritorial de Beja, major de infantaria Fernando Jacinto de Jesus Fer-
reira, as competências relativas aos seguintes actos de gestão orça-
mental e de realização de despesas:

1 — Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas e aquisição de serviços e bens, até ao limite
de E 5000, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2 — Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de serviços
e bens até ao montante da sua competência delegada, representando
o Estado na outorga desses contratos, e nomear, para o efeito, o
oficial público;

3 — Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes abonos
ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e
de ajudas de custo, antecipadas ou não, e os reembolsos que forem
devidos nos termos legais do Decreto-Lei n.o 201/81, de 10 de Julho,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 401/85, de 11
de Outubro;

4 — Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações
em serviço que decorram em território nacional, bem como o pro-
cessamento do abono correspondente nos termos do artigo 5.o da
Portaria n.o 379/90, de 18 de Maio, conjugado com o artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 230/93, de 26 de Junho;

5 — Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do
Estado ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito quando não
for possível, por razões operacionais, o fornecimento de alimentação
em espécie ou as condições de saúde, devidamente comprovadas, acon-
selhem tratamento dietético especial, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 271/77, de 2 de Julho;

6 — Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos e recla-
mações que me sejam dirigidos relacionados com as competências,
ora delegadas.

7 — A delegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

8 — O presente despacho produz efeitos desde 2 de Junho de 2006.
9 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento

Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

5 de Julho de 2006. — O Comandante, António José Marques Pires
Nunes, major-general.

Serviço Nacional de Bombeiros e Protecção Civil

Aviso n.o 8461/2006

1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 17 de Janeiro
de 2006 do presidente do Serviço Nacional de Bombeiros e Protecção
Civil, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso, concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar na categoria de assistente admi-
nistrativo principal da carreira de assistente administrativo do quadro
de pessoal do ex-Serviço Nacional de Protecção Civil, Delegação de
Santarém, aprovado pela Portaria n.o 720/94, de 11 de Agosto, alterado
pelo aviso n.o 7443/99 (2.a série), de 19 de Abril, e tendo em conta
o estipulado no artigo 51.o do Decreto-Lei n.o 49/2003, de 25 de
Março.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 427/89, de 7 de Dezembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho, e demais legislação complementar.

3 — Requisitos — encontrar-se nas condições previstas na alínea a)
do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é
fixada para a categoria nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, conjugado com o disposto no Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/98, de 11 de Junho,
sendo as condições de trabalho e demais regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo principal funções de natureza administrativa, designa-
damente na área da secretaria, expediente, arquivo, conhecimentos
de informática na óptica do utilizador em ambiente Windows e Office
e aplicações específicas existentes no serviço.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nas instalações
do Comando Distrital de Operações de Socorro, Edifício do Governo
Civil, Largo do Carmo, 2000-118 Santarém.

7 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga indicada,
esgotando-se com o preenchimento desta.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é a
avaliação curricular.

8.1 — A avaliação curricular tem carácter eliminatório e visa avaliar
as aptidões profissionais dos candidatos, ponderando, de acordo com
as exigências da função, as habilitações literárias, a formação pro-
fissional e a experiência profissional.

9 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará da
média ponderada da classificação obtida na avaliação curricular, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
final inferior a 9,5 valores.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação
dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

11 — Processo de candidatura:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel de formato A4, dirigido ao presidente
do Serviço Nacional de Bombeiros e Protecção Civil, dentro do prazo
estabelecido no n.o 1 do presente aviso, podendo ser entregue pes-
soalmente na Secção de Expediente Geral e Arquivo durante as horas
normais de expediente, na Avenida do Forte, em Carnaxide, 2794-112
Carnaxide, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
a mesma morada, atendendo-se, neste último caso, à data do registo.

11.2 — Dos requerimentos de admissão ao concurso deverão cons-
tar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, naciona-
lidade, data de nascimento, estado civil e número, validade e serviço
emissor do bilhete de identidade), endereço, código postal e

telefone;
b) Habilitações académicas;
c) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence e anti-

guidade na categoria, na carreira e na função pública;
d) Indicação do concurso a que se candidata.

11.3 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado, sob
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado, do qual constem
os elementos necessários à ponderação dos factores referidos no n.o 8.1
do presente aviso;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo das classificações de serviço relevantes

para efeitos de concurso;
d) Declaração actualizada, devidamente autenticada, emitida pelo

serviço a que se encontra vinculado o candidato, da qual constem
a natureza do vínculo à Administração Pública e o tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública e ainda, de forma por-
menorizada, as funções que o candidato desempenha;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;




